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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DENÚNCIA POR 
SUPOSTO ROUBO MAJORADO. TESE DE NULIDADE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. INOCORRÊNCIA. EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS. REQUSITO DO ART. 98 DO 
CPP. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL IRREGULAR. SÚMULA N. 182, STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.

II - Nos termos do art. 98 do CPP, a exceção de suspeição exige procuração 
com poderes especiais, obrigação legal não cumprida pela defesa, ensejando o não 
conhecimento da exceção pelo Tribunal de origem. Precedentes.

III - Ausente manifestação do Tribunal de origem sobre o mérito da suspeição, 
impossível analisar a matéria nesta via estreita e em indevida supressão de 
instância. Não por outro motivo, este STJ tem rechaçado a possibilidade de amplo 
debate fático e probatório em ações mandamentais como no caso dos autos. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                  Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
DENÚNCIA POR SUPOSTO ROUBO MAJORADO. 
TESE DE NULIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO COM PODERES 
ESPECIAIS. REQUSITO DO ART. 98 DO CPP. 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL IRREGULAR. 
SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta 
Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente os 
fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II - Nos termos do art. 98 do CPP, a exceção de 
suspeição exige procuração com poderes especiais, 
obrigação legal não cumprida pela defesa, ensejando o não 
conhecimento da exceção pelo Tribunal de origem. 
Precedentes.

III - Ausente manifestação do Tribunal de origem sobre 
o mérito da suspeição, impossível analisar a matéria nesta 
via estreita e em indevida supressão de instância. Não por 
outro motivo, este STJ tem rechaçado a possibilidade de 
amplo debate fático e probatório em ações mandamentais 
como no caso dos autos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JEFERSON LUIZ DE 
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SANTANA contra a decisão que denegou a ordem no habeas corpus.

Consta dos autos que o agravante foi denunciado pela prática, em tese, do 

delito de roubo majorado (por quatro vezes), tipificado no art. 157, § 2°, II, e § 2-A, I, do 

Código Penal.

Na origem, a defesa do agravante arguiu exceção de suspeição 

dos magistrados que atuaram na ação penal originária. Alegava morosidade no 

julgamento e arbitrariedades nas decisões.

Além disso, representou contra os julgadores na Corregedoria do Tribunal de 

Justiça de São Paulo e interpôs recurso administrativo perante o Conselho Nacional de 

Justiça, com a expedição de determinação de providências pelo Supremo Tribunal 

Federal, nos autos da Petição n. 11.176.

A referida exceção de suspeição não foi conhecida pela Corte estadual, ante a 

falta de procuração com poderes especiais nos autos. Inconformada, a defesa 

opôs embargos de declaração, ocasião em que juntou a procuração específica. Contudo, 

os embargos também foram rejeitados.

  Nas razões do presente recurso, a defesa repisa os fundamentos expendidos 

no writ denegado, sustentando a ocorrência de constrangimento ilegal, consubstanciado 

na alegada necessidade de conhecimento da exceção de suspeição arguida na origem.

Alega que o art. 1.017, §5º do Código de Processo Civil, dispensa a 

procuração em processos eletrônicos.

Aduz que "a mera falta de procuração com finalidade específica não é capaz 

de prejudicar o pedido" (fl. 173).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do pleito ao 

Colegiado, para a concessão da ordem.

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão, à fl. 171.

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

No presente recurso, como dito, o agravante reitera argumentos lançados 
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anteriormente e pede a reversão do julgado ora agravado. Da decisão impugnada, 

entretanto, colhe-se que analisou de forma devidamente fundamentada os pontos 

apresentados.

Conforme consta na decisão agravada, a defesa espera que sua exceção de 

suspeição seja conhecida e julgada no mérito na origem, mesmo quando ausente a 

procuração com poderes específicos assinada pelo assistido. Subsidiariamente, requer o 

reconhecimento da suspeição de ofício por este STJ.

Primeiramente, sobre a necessidade de procuração com poderes especiais, 

trago à colação o art. 98 do Código de Processo Penal:

 
"Art. 98. Quando qualquer das partes pretender recusar o 

juiz, deverá fazê-lo em petição assinada por ela própria ou por 
procurador com poderes especiais, aduzindo as suas razões 
acompanhadas de prova documental ou do rol de testemunhas."

 
 

Trata-se de regra específica e complementar que prevalece sobre a 

determinação do art. 266 do CPP, às disposições do Código de Processo Civil, que apenas 

se aplicam ao processo penal de forma subsidiária, e até mesmo sobre o art. 7º, I, da Lei 

n. 8.906/94, seja pela falta de urgência (o que justificaria a primeira norma), por não 

limitar desarrazoadamente a segunda, apenas a complementando.

In verbis, na ordem:

 
"Art. 266. A constituição de defensor independerá de 

instrumento de mandato, se o acusado o indicar por ocasião do 
interrogatório."

 
"Art. 7º São direitos do advogado:
I - exercer, com liberdade, a profissão em todo o território 

nacional;"
 

Corroborando, dois julgados deste STJ sobre o tema em situações de exceção 

de suspeição, onde até mesmo atuava a Defensoria Pública:

 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. EXCEÇÃO DE 
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SUSPEIÇÃO SUBSCRITA POR DEFENSOR PÚBLICO. AUSÊNCIA 
DE PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS. NECESSIDADE. 
IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL.

1. Não há como apreciar a violação dos artigos 38 e 312 do 
CPC e do artigo 128, inciso I, da LC 80/94, bem como na tese de que 
não se pode exigir procuração com poderes especiais, pois, no caso 
específico, trata-se de réus assistidos pela Defensoria Pública que se 
encontram presos. Note-se que tais pontos não foram objeto de debate 
pela instância ordinária, o que inviabiliza o conhecimento do recurso 
especial por ausência de prequestionamento. Incidem ao caso as 
Súmulas 282 do STF e 211 do STJ.

2. A violação de dispositivos constitucionais (art. 5º, incisos 
XIII, XXXV e LXXIV, da Constituição Federal) não pode ser apreciada 
em sede de recurso especial, porquanto a análise de matéria 
constitucional não é de competência desta Corte, mas sim do Supremo 
Tribunal Federal, por expressa determinação constitucional.

3. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no 
sentido de que o artigo 98 do CPP exige manifestação da vontade da 
parte interessada na recusa do magistrado por suspeição por meio da 
subscrição da petição pela própria parte interessada ou, quando 
representada em juízo, por meio de procuração com poderes especiais. 
Com efeito, ainda que independa de mandato para o foro em geral, o 
defensor público não atua na qualidade de substituto processual, mas 
de representante processual, devendo juntar procuração sempre que a 
lei exigir poderes especiais, como no presente caso, não havendo falar 
em violação qualquer do direito de acesso ao Poder Judiciário (REsp 
1431043/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
Sexta Turma, julgado em 16/4/2015, DJe 27/4/2015).

4. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp n. 
959.615/ES, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
de 28/10/2016, grifei).

 

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. EXCEÇÃO 
DE SUSPEIÇÃO SUBSCRITA POR DEFENSOR PÚBLICO. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS. 
IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL.

1. O artigo 98 do Código de Processo Penal exige 
manifestação da vontade da parte interessada na recusa do magistrado 
por suspeição por meio da subscrição da petição pela própria parte 
interessada ou, quando representada em juízo, por meio de procuração 
com poderes especiais.

2. O defensor público atua na qualidade de representante 
processual e ainda que independa de mandato para o foro em geral (ex 
vi art. 128, inc. XI, da LC nº 80/94), deve juntar procuração sempre que 
a lei exigir poderes especiais.
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3. Recurso especial improvido" (REsp n. 1.431.043/MG, 
Sexta Turma, Rel. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
27/4/2015, grifei).

 
 

No mesmo sentido, decisão recente do Min. Sebastião Reis Júnior, nos EDcl 

no REsp n. 2.022.743/CE, de 5/2/2024, na qual consignou em situação análoga que:

 
"(...) O bastante parecer da Procuradoria-Geral da 

República foi enfático ao demonstrar que não houve prestação 
jurisdicional deficiente, violação do art. 619 do Código de Processo 
Penal, notadamente ao dispor que a Corte de origem expressamente se 
manifestou sobre as teses arguidas pela defesa.

(...)
Portanto, não podendo a exigência de procuração com 

poderes especiais ser dispensada, inexistem condições de 
cognoscibilidade à presente exceção, pois a petição de fls. 2-12 não foi 
assinada pela parte excipiente, então caberia ajuntada de procuração 
com poderes especiais para tanto pelos patronos constituídos (fl. 6.252 
- grifo nosso).

Ademais, conforme disposto na decisão embargada, o 
indeferimento de diligências, por si só, não configura a suspeição do 
magistrado.

Também em relação ao aludido comprometimento ideológico 
do magistrado, verifica-se a impossibilidade, na via estreita do recurso 
especial, de revisão do quanto delineado pela Corte de origem, ante a 
necessidade de revolvimento do caderno fático-probatório para 
aferição da aludida imparcialidade do juiz.

(...)
Com efeito, embora o embargante tenha alegado a 

ocorrência de omissões no fundamento do acórdão, verifica-se que se 
trata de mero inconformismo da parte. Objetivam os aclaratórios, na 
verdade, a rediscussão dos fundamentos do acórdão embargado, 
finalidade imprópria na via recursal.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração."
 

 

Corroborando, sobre a indispensabilidade de poderes especiais em situações 

especiais, inclusive, gerando prejuízos aos assistidos:

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO INIBITÓRIA. COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO 
NOS AUTOS PARA JUNTADA DE PROCURAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PODERES PARA RECEBER CITAÇÃO. EXCEÇÃO DE 
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INCOMPETÊNCIA APRESENTADA NO PRAZO LEGAL, CONTADO 
DA JUNTADA AOS AUTOS DO MANDADO DE CITAÇÃO 
CUMPRIDO. TEMPESTIVIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. A controvérsia acerca da tempestividade da contestação 
ou da exceção de incompetência, com a configuração ou não de revelia 
decorrente do comparecimento espontâneo nos autos para juntada de 
procuração a suprir ou não a citação, de acordo com as premissas 
fáticas estabelecidas no acórdão recorrido, constitui questão de direito, 
sendo inaplicável a Súmula 7 do STJ.

2. Descabe o reconhecimento de citação por 
comparecimento espontâneo efetuado por advogada que não tem 
poderes para receber a citação, não obstante ela tenha examinado os 
autos via sistema eletrônico ou carga nos autos, especialmente para 
decretação de revelia da parte promovida. Precedentes (EREsp 
1.709.915/CE, Relator Ministro OG FERNANDES, Corte Especial, 
julgado em 1º/8/2018, DJe de 9/8/2018).

3. Não pode ser considerado comparecimento espontâneo o 
peticionamento nos autos para juntada de procuração e 
substabelecimento se o advogado substabelecente vedou expressamente 
a outorga de poderes especiais para receber citação à advogada 
substabelecida e peticionante.

4. Como aquele peticionamento não pode ser considerado 
comparecimento espontâneo, o termo inicial do prazo para apresentar 
contestação e outras defesas é efetivamente a juntada do mandado de 
citação aos autos, de modo que foram apresentadas tempestivamente a 
contestação e a exceção de incompetência.

5. Agravo interno desprovido, confirmando-se a decisão que 
deu provimento ao recurso especial da agravada, a fim de reconhecer a 
tempestividade da exceção de incompetência apresentada, devendo os 
autos retornarem à origem para novo julgamento do incidente" (AgInt 
no REsp n. 2.055.910/AM, Quarta Turma, Rel. Min. Raul Araújo, DJe 
de 17/10/2023, grifei).

 
 

No mais, ausente manifestação do Tribunal de origem sobre o mérito da 

suspeição, impossível analisar a matéria nesta via estreita e em indevida supressão de 

instância.

Não por outro motivo, este STJ tem rechaçado a possibilidade de amplo debate 

fático e probatório em ações mandamentais como a em comento:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 

HABEAS CORPUS. PEDIDO DE RECONHECIMENTO DE 
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IMPEDIMENTO/SUSPEIÇÃO DO DESEMBARGADOR RELATOR DO 
WRIT ORIGINÁRIO. PROVIDÊNCIA INVIÁVEL NA VIA ELEITA. 
TESE DEVIDAMENTE AFASTADA PELA CORTE LOCAL. 
ALTERAÇÃO DE ENTENDIMENTO QUE DEMANDA O 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O incidente de arguição de suspeição ou impedimento é o 
modelo estabelecido em lei com o escopo de afastar o magistrado do 
feito, por lhe faltar a principal característica do julgador, a 
imparcialidade.

2. Não se coaduna com o rito célere e a via estreita do 
habeas corpus a exigência de que o julgador busque no processo 
originário eventual causa de seu impedimento ou suspeição, salvo 
aquelas contidas no próprio ato coator impugnado ou que tenham com 
ele estrita ligação (AgRg no HC n. 687.334/RJ, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 23/11/2021, DJe de 29/11/2021).

3. Na hipótese, a Corte local consignou que o 
Desembargador Relator mencionado pela defesa não atuou, seja na 
condição de Secretário de Estado de Segurança Pública ou de 
Promotor de Justiça, nas investigações das ações penais referentes a 
homicídios que envolvam o ora agravante ou João Arcanjo Ribeiro, 
afastando, de forma objetiva e bem fundamentada, a tese de eventual 
impedimento/suspeição do Desembargador para processar e julgar o 
habeas corpus impetrado na origem.

4. Nessa linha de intelecção, destaca-se que desconstituir a 
conclusão alcançada pela Corte local, a fim de acolher pretensão 
defensiva nos moldes pretendidos na inicial, é providência inviável na 
via eleita, pois demandaria o revolvimento de conteúdo fático-
probatório, o que é sabidamente vedado em sede de habeas corpus.

5. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
RHC n. 165.304/MT, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 13/6/2022, grifei).

 
 

Diante disso, não se constatou a flagrante ilegalidade apontada.

No mais, o presente agravo limitou-se a reiterar as teses do habeas corpus, 

deixando de refutar, ponto por ponto, os argumentos da decisão guerreada, caso em que 

tem aplicabilidade o disposto na Súmula n. 182, STJ:

 
"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada."
 

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

Documento eletrônico VDA41863338 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 06/06/2024 23:47:18
Código de Controle do Documento: 1219fa88-183b-40ed-b052-2ab4d5552f46



qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª. 

Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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2672320238260080

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARILEY GUEDES LEAO
ADVOGADO : MARILEY GUEDES LEÃO - SP192473
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JEFERSON LUIZ DE SANTANA (PRESO)
CORRÉU : WELLINGTON DA COSTA SAFRA
CORRÉU : RODRIGO JANUARIO PEDRO
CORRÉU : CRISTIANO DA SILVA MENEZES
CORRÉU : MARCIO RICARDO DOS SANTOS JACINTO
CORRÉU : KLEITON WELLINGTON PEREIRA DIAS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFERSON LUIZ DE SANTANA (PRESO)
ADVOGADO : MARILEY GUEDES LEÃO - SP192473
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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